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valor total do cálculo da indenização ou, em casos excepcionais, para
abertura de frente de obras, após a sua inclusão temporária no Au-
xílio Habitacional Provisório;

§ 4º - Em casos específicos de reocupação de áreas que já haviam
sido liberadas, anteriormente, pelo Governo do Estado, só será ofer-
tado o valor da indenização.

Art. 5º - O pagamento de Auxílio Habitacional Provisório, mensal den-
tro do escopo do programa Cidade Integrada deverá ser reajustado
para o valor de R$ 600,00 (seiscentos reais) e se dará nos casos em
que o beneficiário optar por uma das alternativas de que tratam os
incisos I e II, do artigo 4º, sendo devido até o reassentamento de-
finitivo em nova unidade habitacional ou até a conclusão do pagamen-
to da indenização, pelo prazo máximo de 24 (vinte e quatro) meses,
devendo o respectivo valor ser, comprovadamente, recebido pelo mo-
rador titular que preencherá o Recibo que constitui o ANEXO 4.

Art. 6º - Quanto aos imóveis alugados, o tratamento a ser dado con-
templa a oferta de indenização da benfeitoria ao titular e um suporte
ao locatário, correspondente a três meses do Auxílio Habitacional Pro-
visório de que trata o Art. 5º.

§ 1º - O pagamento previsto no caput tem por objetivo ressarcir o
titular do imóvel das despesas realizadas na construção da benfeito-
ria, ao mesmo tempo em que dá condições ao locatário de buscar um
novo imóvel para alugar, facilitando o pagamento do depósito, meca-
nismo utilizado nos aluguéis em áreas de baixa renda, em substitui-
ção ao fiador, devendo o locatário preencher o Recibo constante no
ANEXO 5.

§ 2º  - Na adoção deste procedimento, tanto o locador quanto o lo-
catário firmarão Termo de Compromisso (ANEXOS 6 e 7) obrigando-
se o primeiro a liberar a posse e o segundo a desocupar o imóvel no
prazo de 10 (dez) dias, contados da quitação do pagamento dos au-
xílios previstos no caput, pelo Governo do Estado do Rio de Janeiro,
do valor de que trata o caput;

§ 3º  - A responsabilidade pela liberação da posse do imóvel alugado
será do seu locador/proprietário.

Art. 7º - O processo de realocação, será orientado pela metodologia e
critérios abaixo descritos:

I - as unidades a serem demolidas serão identificadas por ordenação
alfanumérica sequencial, técnica conhecida como selagem, de sorte a
permitir a delimitação do universo de unidades envolvidas, evitando o
surgimento de novas moradias na área objeto da intervenção e um
melhor controle por ocasião da demolição;

II - o número de unidades a serem objeto do processo de realocação
é definido considerando- se a quantidade de domicílios atingidos pelo
plano de intervenções urbanísticas, independentemente de quantas fa-
mílias os ocupem, com exceção dos casos identificados pela equipe
técnica atuante na área e autorizados pelo Secretário de Estado da
Pasta responsável pela intervenção.

§ 1° - Os critérios estabelecidos nos incisos acima impedem o apa-
recimento de "famílias agregadas" durante o processo de busca de
solução de moradia;

§ 2° - O titular do imóvel deverá possibilitar a marcação bem visível
da codificação grafada, de modo a permitir a sua perfeita identifica-
ção, para que não haja divergência na determinação de edificações
no momento da demolição;

§ 3°  - As famílias que ocupam tais unidades serão objeto de prévio
cadastramento, pela equipe técnica atuante na área, com vistas a co-
letar as informações para o preenchimento dos formulários que cons-
tituem os ANEXO 1 e 2, identificando:

a) o(s) titular(es) e sua(s) qualificação(ões);

b) vistoria e avaliação da benfeitoria, característica física da edifica-
ção, sua área em metros quadrados e o número e tipo de cômodos.

§ 4° - A vistoria e a avaliação da edificação deverão ser feitas em
todas as moradias abrangidas pelo escopo das intervenções, indepen-
dente da opção de modalidade pelo morador titular, e serão realizadas
por técnico habilitado e devidamente registrado no Conselho Profis-
sional competente;

§ 5°  - O valor da indenização será calculado com base na avaliação
a ser elaborada tendo como parâmetros os valores constantes na ta-
bela do ANEXO 8 deste Decreto;

§ 6° -  Cada imóvel a ser objeto de indenização será vistoriado e fo-

tografado, levando em consideração, para efeito de sua avaliação, os
materiais de acabamento, o estado de conservação e o tipo de cons-
trução;

§ 7° - Fica estabelecido o prazo de três meses, a contar da primeira
convocação, para a conclusão da negociação. Vencido esse prazo, a
Administração Estadual poderá prorrogá-lo, a seu critério ou, de ime-
diato, tomará as medidas legais cabíveis, desobrigando-se de aplicar
o previsto neste Decreto e dando início à desapropriação judicial do
imóvel que se encontre nesta situação.

Art. 8º - A operacionalização da modalidade de indenização será
orientada pela metodologia e critérios abaixo descritos:

I - o morador titular receberá o valor a ser pago pela benfeitoria e
assinará o Recibo (ANEXO 3) e o Termo de Compromisso (ANEXO
6);

II - o morador titular será o responsável por procurar um novo imóvel
de seu interesse, responsabilizando-se pela análise formal e docu-
mental, devendo sua saída do antigo imóvel se dar em até 10 (dez)
dias;

III - as unidades atingidas por demolição parcial serão recompostas,
quando for possível, ou o proprietário receberá indenização em valor
compatível com a vistoria e a avaliação realizada, para recomposição
da sua moradia, de acordo com a Tabela de Avaliação de Benfeitorias
(ANEXO 8);

IV - no caso de edificações impactadas por intempéries, quando não-
for possível realizar a vistoria completa e a avaliação da estrutura, o
formulário a ser preenchido deverá ser o constante no ANEXO 1A
e/ou 1B.

A opção pela indenização ficará limitada ao valor estipulado de R$
35.000,00, salvo em casos excepcionais, devidamente justificados e
autorizados, obrigatoriamente pelo Titular da Secretaria responsável
pela realocação. Esta autorização pode ser exarada, alternativamente,
por um membro da equipe da Coordenação Executiva do programa
Cidade Integrada.

V - a definição do valor da indenização, até o teto estipulado no in-
ciso anterior, dependerá do estudo técnico e social realizado com a
família que se encontrar nesta condição;

VI - quando as características da benfeitoria forem diversas das cons-
tantes na Tabela de Avaliação de Benfeitorias (ANEXO 8), poderão
ser adotadas as seguintes alternativas para fixação do valor a ser in-
denizado:

a) utilização do Sistema de Custos da Tabela EMOP - Empresa de
Obras Públicas do Estado com a respectiva emissão de documento
de responsabilidade técnica;

b) o valor venal do imóvel;

c) o valor previsto para o pagamento do ITBI, quando possuir inscri-
ção municipal, observada a prévia manifestação da Procuradoria Geral
do Estado.

§ 1º - Caso não haja custo unitário de referência definido no âmbito
do Estado do Rio de Janeiro por intermédio da Empresa de Obras
Públicas - EMOP, poderão ser adotadas prioritariamente, e mediante
justificativa técnica: fontes oficiais de outros entes da Administração
Pública, como o Sistema de Custos de Obras (SCO), do Município do
Rio de Janeiro, o Sistema Nacional de Pesquisa de Custos e Índices
da Construção Civil (SINAPI), da Caixa Econômica Federal (CAIXA), e
o Sistema de Custos Rodoviários (SICRO), do Departamento Nacional
de Infraestrutura de Transporte (DNIT); e fontes privadas, como as Ta-
belas de Composições de Preços para Orçamentos, da Editora PINI,
e o Informativo SBC om a respectiva emissão de documento de res-
ponsabilidade técnica.

Art.9º - O Auxílio Habitacional Provisório será pago até o reassen-
tamento definitivo.

I  - o pagamento do Auxílio Habitacional Provisório para titulares das
edificações comerciais, obedecerá os critérios a seguir:

a) ao proprietário de edificação de uso exclusivamente comercial ou
institucional somente será ofertada uma nova unidade comercial se a
construção da mesma tiver previsão no projeto;

b) não havendo previsão no projeto, será ofertada a devida indeni-
zação da benfeitoria, sujeita aos mesmos critérios definidos para as
edificações de uso residencial;

c) no caso de comércios que estão sendo realizados dentro da(s) pró-
pria(s) moradia(s) será ofertada uma única modalidade de opção, não
sendo considerados dois imóveis vinculados ao mesmo titular;

d) ao proprietário de edificação de uso misto, comercial e residencial,
mediante relatório circunstanciado e fotográfico elaborado pela equipe
técnica atuante na área, ratificado pela competente Secretaria ou en-
tidade a ela vinculada, comprovando a efetiva atividade comercial
exercida dentro do imóvel residencial, poderá ser ofertado, dependen-
do do planejamento da obra, nova unidade habitacional e espaço para
exploração da atividade comercial, se enquadrada nas

condições estabelecidas pelas Secretarias envolvidas;

e) para comércios de médio ou grande porte, a avaliação poderá ser
feita conforme valor constante do IPTU, quando inscrito na municipa-
lidade.

Art.10 - Para as unidades habitacionais construídas no âmbito do Pro-
grama Cidade Integrada, em que haja apartamentos entregues a mo-
radores que exerciam atividades comerciais em suas antigas mora-
dias, caracterizando o uso misto, será ofertado um auxílio mensal adi-
cional, no valor previsto no Art. 5º, pelo prazo de até 24 (vinte e qua-
tro) meses, enquanto novos espaços comerciais, quando previstos no
projeto, lhe sejam disponibilizados para a continuidade de suas ativi-
dades;

§1° - em casos excepcionais, quanto a possíveis atrasos no crono-
grama em razão de caso fortuito ou força maior, tal prazo poderá ser
prorrogado após avaliação pela Pasta responsável pelas intervenções,
mediante a robusta justificativa prévia;

§ 2º - Como requisito objetivo para recebimento do auxílio habitacio-
nal provisório mensal, a necessidade premente é a liberação de frente
de obras e, por esta razão, a equipe técnica da Pasta responsável
pela intervenção na localidade identificará e definirá quem receberá o
benefício.

Art. 11 - Caso não haja previsão no projeto para novos espaços co-
merciais, o auxílio referenciado no Art. 10, será convertido em inde-
nização, de acordo com a avaliação a ser realizada pela Equipe Téc-
nica da pasta responsável.

Art. 12 - O auxílio de que trata o Art. 10 será oferecido em razão de
perdas econômicas provocadas pelas intervenções, com o objetivo de
ressarcir economicamente os titulares de moradias de uso misto, de-
vendo ser expressamente e robustamente justificado pela equipe téc-
nica da pasta responsável pela intervenção.

Art. 13 - Os espaços comerciais não poderão ser cedidos ou ven-
didos pelos usuários e/ou comerciantes, sendo obrigatória sua devo-
lução ao Estado em caso de não mais pretenderem utilizá- los.

Art. 14 -É vedado o exercício de atividade comercial nas unidades
habitacionais disponiblizadas pelo Governo do Estado do Rio de Ja-
neiro.

Art. 15 - No caso de o titular da benfeitoria vir a óbito, enquanto não
houver sido concluído o processo de realocação, deverá ser permitida
a troca de titularidade, causa mortis, contemplando a transferência do
processo a seus sucessores, devidamente reconhecidos por lei, ad-
ministrativamente ou judicialmente.

Art.16 - Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação,
revogadas as disposições em contrário.

Rio de Janeiro, 08 de julho de 2024

CLÁUDIO CASTRO
Governador

TABELA DE REFERÊNCIAS - ANEXOS

ANEXO 1 - Ficha Cadastral Titular | Ficha Vistoria | Cálculo da Vis-
toria ANEXO 1A - Ficha Cadastral Titular | Impossibilidade Vistoria
ANEXO 1B - Ficha Cadastral Titular | Impossibilidade Vistoria com Ta-
bela ANEXO 2 - Ficha Cadastral do Locatário
ANEXO 3 - Recibo Indenização
ANEXO 4 - Recibo Auxílio Habitacional Provisório ANEXO 5 - Recibo
de Auxílio Aluguel - Locatário ANEXO 6 - Termo de Compromisso Ti-
tular ANEXO 7 - Termo de Compromisso Locatário
ANEXO 8 - Tabela de Avaliação de Benfeitorias

ANEXO 1

FICHA CADASTRAL | TITULAR

Cidade: Bairro:
Comunidade: Quadra: Lote:
Nº da Defesa Civil: Cadastro n°:

1. IDENTIFICAÇÃODOTITULAR

Nome: Sexo:
NomeSocial:
Endereço:
Contato(s): E-mail:
Naturalidade: EstadoCivil: Profissão/Ocupação:
Identidade: Expedição (Data e Órgão): Nasc.: UF:
CPF: Nº NIS: Nº BPC:
Nomedamãe:
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Nome/Companheiro(a): Sexo:
Contato(s): E-mail:
Naturalidade: Estado Civil: Profissão/Ocupação:
Identidade: Expedição (Data e Órgão): Nasc.: UF:
CPF: Nº NIS: Nº BPC:
Nomedamãe:

2. IDENTIFICAÇÃO DO (A) LOCATÁRIO (A)

Nome: NomeSocial:
Contato(s)/ E-mail:: CPF:

3. CARACTERIZAÇÃODAEDIFICAÇÃO

N°pavimentos: N°deocupantes: Uso:

PEÇAS ÁREA
m2

TIPO PISO
LAJE TELH. COD.

Alvenaria
Madeira Outros Simples Simple s Revest.

Osso Simples Espec.

TO TA L m 2

4. CÁLCULO DA AVALIAÇÃO:

Valor R$:
Opção escolhida:
Av a l i a d o r : Resp. Pelo atendimento:
Responsável pelo encaminhamento:
Rio de Janeiro,__de _________de 20__.

5. CROQUIS:

6. OBSERVAÇÕES:

ANEXO 1A

FICHA CADASTRAL TITULAR |IMPOSSIBILIDADE VISTORIA

Cidade: Evento:
Bairro/Comunidade: Cadastron°:

1. IDENTIFICAÇÃODOTITULAR

Nome: Contato:
NomeSocial:
Endereço:
Profissão:
Naturalidade:
EstadoCivil:
N°.NIS:
Identidade: CPF: Nasc.: UF:
Nome/Companheiro(a): Contato:
Identidade: CPF: Nasc.: UF:
Nomedamãe:

2.IDENTIFICAÇÃODO (A) LOCATÁRIO (A)

Nome: NomeSocial:
Contato: CPF:

3.CARACTERIZAÇÃODAEDIFICAÇÃO

N°pavimentos: N°deocupantes: Uso:
Peças ÁREA

m2
TIPO PISO

Laje Te l h . Cod.
Alvenaria Madeira Outros Simples Simples Revest.

Osso Simples Espec.

4 . O B S E RVA Ç Õ E S :
Impossibilidade de Vistoria e avaliação:

Responsável Campo Responsável pelo cadastro-Equipe Técnica, atuante em campo, vinculada
ao projeto em questão.

Rio de Janeiro,dede20

ANEXO 1B

FICHA CADASTRAL TITULAR | IMPOSSIBILIDADE VISTORIA

Cidade: Evento:
Bairro/Comunidade: Cadastro n°:

1. IDENTIFICAÇÃODOTITULAR

Nome: Contato:
Nome Social:
Endereço:
Profissão:
Naturalidade:
Estado Civil:
N°.NIS:
Identidade: CPF: Nasc.: UF:
Nome/Companheiro(a): Contato:
Identidade: CPF: Nasc.: UF:
Nomedamãe:


